
PREFEITI-'RA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO ITANHY
GABINETE DO PREFEITO

LEI NO 77
DE 18 DE AGOSTO DE2O26

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2027 e dá outras
providências,

0 Povo do Município de Santa Luzia do [tanhy, Estado de Sergipe, por seus
repÍesentantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeito Municipa.l, sanciono a seguinte LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES pnrr,rUtNARES

Art,l'- São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no aÍ. 165, inciso lI, § 2",
da Constituição Federal, e em consonância com o Art.4",da Lei Complementar n'. I0l, de 04
de maio de 2000, aft.23,11da Lei Federal n" 4.320164, Lei Federal no 10.257101, (Estatuto das
Cidades), Lei Federal n" 12.527111, Lei Complementar no 205 de 06107111 (Lei Orgânica do
TCE/SE) e da Lei Orgânica Municipal, o Plano Plurianual do Municipio para 2O2612029, e
conforme o Plano de Contratação Anual - PCA, Previsto no Inciso Ml do artigo 12 da Lei
Federal no 14.13312021 e as diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos do município para
o exercício de 2027, compreendendo:
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I - as prioridades e metas da administração pública municipal;

Il - as metas e nscos fiscais;

III a estrutura e organização dos orçamentos;

lV - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do municipio
e suas alterações;

V as disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação tributiáLria;

VI - as disposições relativas à dívida pública municipal,

MI - as disposições relativas às despesas do municipio com pessoal e encargos
sociais;

VIII - as disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Arí2" - As prioridades e metas da administração pública municipal para o exercicio
Íinanceiro de 2027 serão estabelecidas em conlormidade com o Plano Plurianual relativo ao
penodo 202612029, e será encamiúado à Câmara Municipal até 30 de setembro de 2026,
através do Projeto de Lei Orçamenüíria Anual.

Arf3o - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I PROGRAMA: o instrumento de organaaçdo daação govemamental que articula
um conjunto de ações que concorrem paÍa a concretização dos objetivos pretendidos, visando à

solução de qm problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade;

II - ATIVIDADE: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de govemo;
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§ 1'- cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando as respectivas metas e
valores bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2'- as categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto
de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e Íespectivos
subtítulos.

CAPiTIILO ru
DAS METAS E RISCOS FISCATS

Art. 40 - Integram esta lei o anexo de metas fiscais e o anexo de riscos fiscais, em
atenção ao disposto nos §§ 1'e 3o, do art. 4' da lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000.

§ lo - a elaboração e execução do projeto de lei do orçamento para 2021 seÁo
compatíveis com as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nos anexos de metas

fiscais.

§ 2' - em razão da necessidade de redefinição das receitas e despesas por ocasião da

elaboração do orçamenlo de 2027, as metas fiscais estabelecidas nesta lei, poderão ser ajustadas
pela Lei Olçamentária Anual, que deveú conter demonsÍrativo evidenciando as alterações
realizadas.

Aú. 50 - O Projeto de Lei Orçamentária conterá reserva de contingência, no valor
correspondente a 0,1% da receita conente líquida do orçamento fiscal, destinada ao atendimento
de passivos contingentes, riscos e eventos fiscais imprevistos, suprimento de contrapartída do
município na celebração de convênios com outras esferas de govemo e, utilização como fonte
de recursos para abertura de créditos suplementares às dotações orçamentárias que se tomarem
insuficientes.
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III - PROJETO: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concoÍre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV- OPERAÇÃO ESPECIAL: as despesas que não contribuem para a manutenção
das açôes de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob
a forma de bens ou serviços.
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Art. 60 - As ações desenvolvidas para a politica de Educação no município serão
priorizadas para atender.

I - A aplicação de recursos referente à manutenção e desenvolvimento do ensino
básico nos termos do art. 212 da Constitúção Federal, e da Emenda Constitucional no 108 de
26 de agosto de 2020, da Resolução no 351 de 25 de maio de 2023 do Tribunal de Contas do
Estado; das Leis Federais de n' 14.113 de 25 de dezembro de 2020 e n" 14.276 de 28 de
dezembro de 2021, Lei Federal n" 15.32612026,Lei do Piso n" 11.73812008,Lei n" 9.394/1996
_ LDB-

II - O municipio aplicaú, no mínimo, 25oÁ (vinte e cinco por cento) da receita
resultante de impostos, apurado conforme disposto na Lei Orgânica do município, da Resoluçâo
n'351 de 25 de maio de 2023 e na Constituição Federal, através dos artigos 205 a214.

Ãrt.1o - O município deverá aplicar pelo menos 1570 (quinze por cento) da receita
de impostos, nas ações e serviços púbticos de saúde, conforme determina a Carta Magna, nos
artigos de n" 196 a 200 a resolução n" 287 de 03 de outubro de 2013, do Tribunal de Contas do
Estado, Lei Complementar Federal no 141 de 13 dejaneiro de 2012 e a Portaria no 3.992117.

Art. 8o - As Ações Desenvolvidas para a política de Assistência Social no Municipio
estarão autorizadas para atender:

a) Manutenção e implementação do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS, de acordo com as normas estabelecidas e Leis (Federal, Estadual e Municipal), e com
os Padrões determinados pelo Ministerio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate a Fome e através da Lei Orgânica da Assistência Social LOAS e Portaria n' I 13 de
l0 de dezembro de 2015.

b) contratação de empresa de consultoria e assessoria, objetivando um melhor
gerenciamento dos recursos financeiros, oferecendo orientações, e prestando assessoÍamento a

todos os servidores envolvidos na área de Assistência Social do Município.

CAPiTULO Iv
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 9o - O orçamento do municipio compreenderá a programação dos órgãos dos
poderes Executivo e Legislativo, dos seus fundos, fundações e autarquias, conforme

detalhamento a seguir:
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A)PODER LEGISLATTVO
. Câmara Municipal de Santa Luzia do Itaúi

b)PoDER EXECUTTVO
. Gabinete do Prefeito
o Gabinete do Vice-Prefeito
o Procuradoria Geral do Município
o Secretaria Municipal de Controle Intemo
o Secretaria Municipal de Finanças
o Secretaria Municipal de Administração
o Secretaria Municipal de Infraestrutura
o Secretaria Municipal de Meio Ambiente
o Secretaria Municipal de Agropecúria, AÍesanato, Comercio e Indústria
o Secretaria Municipal de Pesca e Aquicultura
o Secretaria Municipal de Saúde - Fundo Municipal de Saúde
o Secretaria Municipal de Assistência Social - Fundo Municipal de

Assistência Social
o Secretaria Municipal de Assistência Social - Fundo Municipal de Habitação

de Interesse Social
. Secretaria Municipal de Assistência Social Fundo Municipal da Criança e

do Adolescente - FMDCA
o Secretaria Municipal de Educação - Fundo Municipal de Educação
o Secretaria Municipal de Govemo e Cultura
o Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer
o Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Turismo

Parágrafo único - Nos orçamentos dos fundos municipais e das demais entidades
da administração indireta, desde que, como unidades gestoras, possuam contabilidade própria,
serão estimadas apenas as receitas de sua competência legal e dos convênios firmados por seus
dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas executados com estes recursos.

Art. l0 - O projeto de lei do orçamento anual será encaminhado ao Poder
Legislativo, compondo-se de:

I - Oficio e Justificativa;

II - Texto do projeto de lei do Orçamento Anual;

III - Consolidação dos quadros orçamentários.
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§ l" - integrarão a consolidação dos quadros orçamenúrios a que se refere o inciso
III deste artigo. os seguintes demonstrativos:

I - dos resumos das estimativas das receitas por rubrica, categoria econômica e fonte
de recursos;

II - da rec€itâ anecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se
elaborou a pÍoposta;

Ill - da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta e por Fontes
de Recursos;

IV - da fixação da despesa do município por função de govemo;

V - da fixação da despesa do municipio por poderes, órgãos e Fontes de Recursos;

VI da despesa ÍealizaLü no exercício imediatamente anterioÍ e fixada para o
exercicio ern que se elabora a proposta,

VII - Consolidação Geral por natureza da despesa;

VIil - Detalhamento da despesa por órgãos do Executivo Municipal;

IX Detalhamento da Despesa do Legislativo Municipal.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA EI-ABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS

ORÇA}{ENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÔES

Art. l1 A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de
lei do orçamento aílo,l paÍa 2027 serão elaboradas a preços conentes deste exercício.

Art. l2 A elaboração do projeto, sua aprovação e a execução da Lei Orçamenúria
de 2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transpaÍência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas
as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 13 Será, incluídas no Projeto de Lei Orçamentária, a previsão de re
decorrentes de operações de crédito e de convênios com outras esferas de govemo
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Art. 14 - A Lei OrçamenüíLria poderá consignar em dotação específica valor
destinado ao custeio de despesas de competência de ouúo ente da Federação.

Parágrafo único - a realização da despesa somente poderá se efetivar desde que,
comprovado o interesse público, tenha sido firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere,
conforme sua legislação.

Art. 15 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo
submeter-se ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberem os recursos.

Aú. 16 - O Poder Executivo poderá emitir, como anexo à Lei Orçamentiíria, relaçâo
das enti que, no exercício de 2027 , poderão vir a serem beneficiados por subvenção social,

e/ou auxí1io

A
subsídios

rt. 17 - O Poder Legislativo terá como limite para o total da despesa, incluindo os
vereadores e os demais gastos com pessoal inativo e pensionistas não poderá

ultrapassar o valor correspondente aTVo (sete por cento) sobre o somatório da receita tributaria
e das transferências previstas nos §5' do art. 153 e nos artigos 15 8 e 159 da Constituição Federal,
efetivamente realizado no exercício anterior. (Redação dada pela Emenda Constitucional n' 109

de 2021)

Aú. 18 - A Lei Orçamenúria somente contemplará dotação para investimentos com
duração superioÍ a um exercicio financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou
em Lei que autorize sua inclusão.

Art. 19 - A elaboração do projeto de Lei e execução da Lei Orçamenüiria Anual
serão orientadas no sentido do alcance da meta de resultado primário Íixado no anexo de metas

fiscais, necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal.

Art. 20 - O Projeto de Lei Orçamentríria Anual do município pta 2027 será

encamiúado ao Poder Legislativo ate 30 de setembÍo de 2026.

Art.2l - A proposta orçamentária do Poder Legislativo, bem como dos Fundos e

Autarquias, serão encaminhadas ao Poder Executivo até 20 de julho de 2026, pata serem

compatibilizados com as pÍopostas dos demais órgãos da administração.

Ãrt.22 - As despesas empeúadas e não pagas ate o Íinal do exercício de 2027

serao lnsc tas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subseqüente,

inclusive efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas
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Ar[23 -Ficam autorizados os Poderes do Município (Executivo e Legislativo), seus
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive Fundações, a abrirem
créditos adicionais suplementares até o limite de 807o da despesa orçada, conforme art. 7', inciso
I, da lei Federal n" 4.320/64.

§ 1" - Os Projetos de Lei relativos a creditos adicionais suplementares serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

§ 2o - Acompanharão os Projetos de Lei, relativos a créditos adicionais, exposições
de motivos que os justifiquem.

§ 3'- Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de Vereadores serão
considerados abertos com a sanção, publicação da respectiva Lei.

§ 4o - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, Superávit
Financeiro do Exercício anterior ou operações de créditos, as exposições de motivos conterão a
atualtzação das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acordo com a
classificaçôo vigente.

§ 5' - Não será admitida modificação do valor global dos Projetos de Lei de
Orçamento e de Créditos Adicionais, em observância ao disposto no inciso I do aÍigo 63,
combinado com o §3" do aÍt. 166, ambos da Carta Magna de 1988.

§ 6" - A reabertura dos Créditos especiais e extÍaordinários, conforme disposto no
arligo 167, § 2" da Constituição Federal, quando necessária, será efetivada mediante Decreto da
Prefeito Municipal.

A,rt24 - Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a efetuar
transposição, remanejamento e transferências de dotações orçamentárias.

§1o A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos de
flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos creditos adicionais que têm a função de

corrigir desvios de planejamento.

§2'Para eleitos desta lei entende-se como

I transposição - o deslocamento de excedentes de dotações orçamenüírias de
categorias de programação, até o nivel de elemento, totaknente concluídas no exeÍcício pâ.ra

outras incluídas como pnoridade no exercicio,

II - remanejamento - deslocamento de créditos e dotações relativos à extinção,
desdobramento ou incorporação de unidades orçamentárias à nova unidade ou, ainda de créditos
ou valores de dotações relativas a servidores que haja alteração de lotação durante o exercício;

III - transferência - deslocamento permitido de dotações atribuidas a créditos

+ 8

}J



PREFEITT]RA MI.INICIPAL DE SANTA LUZIA DO ITANHY
GABINETE DO PREFEITO

orçamentários de um mesmo programa de governo

Art. 25 - Na hipótese de ocorrôncia das circunstáncias estabelecidas no caput do
art. 9o, e no inciso II do §1" do art. 31, todos da Lei Complementar no l0l de 04 de maio de
2000, o Poder Execuüvo e o Poder Legislativo, cada qual no seu âmbito, procederão à respectiva
limitação de empeúo e de movimentações financeiras, podendo definir percentuais específicos
para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais.

§ 1" - excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações
constitucionais e legais do municipio e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da
dívida.

§ 2o - no caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata
o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

I com pessoal e encargos patronais;

II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o drsposto no art. 45
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 3o - o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá
tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, de iorma a dar cumprimento ao
disposto no parágralo antenor.

Art 26 - O poder Legislativo poderá pÍopor emendas à Lei Orçamentriria Anual
obedecendo as Diretrizes da Lei Orçamentária e as metas do Plano Plurianual não sendo
permitidas &s emendas ao que visem a: (aÍigo 33 da lei Federal n' 4.320164)

I alterar a dotação solicitada para despesa de custeio salvo quando provada, nesse

ponto, a inexatidão da proposta;

II - conceder dotação para início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos

órgãos competentes;

m conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja

anteriormente criado;

IV - conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em Resolução

do Poder Legislativo para concessão de aurilios e subvenções.

+
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CAPiTIiI,O VI
DAS DTRETRIZES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E ALTf,RAÇOES NA

LEGISLATURA TRIBT]TÁRIA

Art.27 - O Poder Executivo enviará, quando necessário, à Câmara Municipal,
projetos de Lei dispondo sobre alterações na legislação tributilria, especialmente sobre:

I - revisão do código tribuüirio, visando adequá-lo à políüca tributríria necessária
para promover o desenvolvimento econômico e social do município;

II - aperfeiçoamento no sistema de fiscalização, cobrança e anecadação dos
tributos;

avaliação;

IV revisão dos incentivos fiscais buscando critérios técnicos ejustos objetivando
o desenvolvimento integrado do municipio.

V - Atendimento a Emenda Constitucional n" 132 de 2011212023 (altera o Sistema
Tributririo Nacional), Leis Complementares de n" 214 de 1610112025 e n" 227 , de 1310112026.

§ 1' - leis e atos que concedam ou ampliem incentivos ou beneficios de natureza
tributii,ria ou das contribuições, só serão aprovados ou editados se atendidas às exigências do
artigo 14 da Lei Complementar Federal n' 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2' - a administrâção municipal deverá despender esforços no sentido de diminuir
o volume da dívida ativa inscrita, de natureza tribuúria e não tnbutária.

§ 3o - com objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do
município, o Poder Executivo poderá encamiúar projetos de lei de incentivos ou beneficios de
natureza tributária, bem como conceder beneficios com base nas leis já existentes.

§ 4o - o beneficiário deverá estar adimplente com todas as obrigações de natureza
tributriria, previdenciária e de contribúções sociais, no âmbito federal, estadual e municipal e

adequado às normas de controle e de preservação ambiental.

+
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CAPÍTULO VU
DAS DrsposrÇôBs nrlarrvn À oÍv»a púst,rcÂ,NruNrcrpAr-

Art. 28 - A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da despesa
decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a Previdência Social.

Art. 29 - A Lei Orçamentiíria poderá auÍorizar a realização de operações de credito
por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar no

l0l de 04 de maio de 2000.

Art 30 - A Procuradoria Geral do Municipio encaminhará à Câmara Municipal, ate
o dia 02 de abril do corrente ano, a relação dos débitos decorrentes de Precatórios Judíciários a
serem incluídos na Proposta Orçamentiiria de 2027, determinados pelo Art. 100, § l" da
Constituição Federal e demais dispositivos da legislação vigente.

Parágrafo Unico. O Custeio dos Precatórios correspondentes às sentenças
judiciárias de que trata o caput deste Artigo será previsto em dotações Consignadas no
Orçamento da Procuradoria Geral do Municipio.

CAPiTULO VIII
DAS DTSPOSTÇÕIS nUarrVAS ÀS DESPESAS DO MUNrCÍprO COU PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 31 - No exercício financeiro de 2027, as despesas com pessoal dos poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20, da Lei
Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000.

Art.32 Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, em 2027
somente podeÉo ser admitidos servidores se:

I existirem cargos vagos a preencher;

ll - houver previa dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa;

III - forem observados os limites previstos no artigo anterior;

IV - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da Lei ComplemeTtar
101/2000.i 

é.
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Art.33 - Ficam autonzadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos
e pensões dos servidores ativos, inativos e pensionistas dos Poderes Executivo e Legislativo
Municipal, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei especif,rca

e, para fins de atendimento ao disposto no art. 169, §1o, inciso II, da Constitúção Federal, as

concessões de quaisquer vantagens, criação de caÍgos, empregos e funções, alterações de
estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou contratações de
pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas aplicáveis.

Parágrafo único - os recuÍsos necessários ao atendimento do disposto no caput
deste artigo, caso as dotações da Lei Orçamenúria sejam insuficientes, serão objeto de credito
adicional a ser criado no exercicio de 2027, observado o disposto no art. 17, da Lei
Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000

Art. 34 - Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo
tiver extrapolado a 9570 (noventa e cinco por cento) ou seja 51,30% (cinquenta e um inteiros e
três decimos por cento) do limite referido no art.20, da lei de Responsabilidade Fiscal, a
realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento
de relevanE interesse público, especialmente os votados para as áreas de segurança e saúde, que

sejam situações emergenciais de risco ou de prejuizo para a sociedade.

Parágrafo único - a autorização para a realização de serviço extraordinário, no
âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste aÍigo, é de exclusiva
competêncra do Prefeito Municipal.

Art.35 - No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para os Poderes
Executivo e Legislativo, estabelecidos no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, forem
ultrapassados em qualquer um dos Poderes, serão adotadas, no Íespectivo Poder, as seguintes
medidas voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres:

I eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas nas situações
previstas m artigo anterior desta Lei;

II - eliminação de vantagens concedidas a servidores,

III exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temponirio, ressalvado a
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação,
saúde e segurança.

CAPiTULO X
DAS DISPOSTÇÔES CrnarS
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Art. 36 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas que
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentiíria.

Parágrafo único - a contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão
orçamentiiria e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsúilidades e
providências derivadas da inobservância do "caput" deste artigo.

AÍt.37 Caso o Projeto de Lei Orçamentaria não seja aprovado e sancionado até
3 1 de dezembro de 2026, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, ate
o limite de um doze avos do total de cada dotação, na forma da proposta remetida à Câmara
Municipal, enquanto a Íespectiva lei não for sancionada.

§ 1' Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamenkíria a utilização
dos recursos autorizados neste artigo.

§ 2" O empenhamento e pÍocessamento da despesa nesse caso estarão limitados a
1/12 (um doze avos) de cada grupo de despesa por categoria dos órgãos.

§ 3'Excetua-se das limitaÇões do disposto no caput do artigo, as despesas referentes
a ações de educação, saúde, pessoal e seus encargos, contas públicas, serviços da divida e

dotações destinadas ao atendimento de precatórios judiciais e projetos e atividades financiadas
com recursos tÍansferidos pelos govemos federal e estadual e contrapartida.

Art.38 -Paraos efeitos do § 3'do art. 16 daLei Complementar Federal n'. l0l, de
2000, entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para a
contratâção de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos pela Lei no 14.133 de 01 de abril
de 2021, assim considerado o valor estabelecido no art. 95, § 2o e suas atualizações.

Art.39 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propoÍ modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plunanual, às Diretúes
Orçamentiírias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanÍo não iniciada a votação,
no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 40 Os recursos financeiros referentes à contrapartida do municipio em
convênio com o Govemo do Estado, na prestação de serviços de segurança pública, DER,
Ministerio Público, Tribunal de Justiça, EMDAGRO e outros, serão definidos conforme cada

caso.

+
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Art. 41 Nos termos do art. 41 e 42 da Lei Federal n' 4.320, de 1964 será precedido
de autorização legislativa a abertura de crédito adicional especial.

Parágrafo único * consideram-se novas dotações orçamentarias específicas à
abertura de dotações para ações e/ou programas não previstos na Lei Orçamentrí'ria Anual.

Art 42 ALei OrçamentiiLria constará também em unidades especificas as dotações

I - programas sociais;

II - a concessão de subvenções, autílios e contribuições;

III convênios;

IV - fundos especiais;

V alienação de bens;

\{I - desapropriação de bens imóveis ( a que se refere o §3'do art. 182 da Carta
Magna, observado o disposto no aÍ. 16 da Lei ComplementaÍ n' 101 de 04 de maio de 2000 -
LRF);

VII precatórios judiciais (conforme art.100 e seus parágrafos e o disposto nos
artigos 78 e 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal
de 1988);

VIII - consórcios públicos * Lei Federal n" 11.107 de 06 de abril de 2005 e suas

atualizaçõeg;

IX - concurso público;

X - Parceria Pública - Privadas - Lei Federal n' 11.079104, alterado pela Lei n'
12.766/12,

)(I Parcerias Voluntiírias - Lei Federal n' 1.3.019114 e alterada pela Lei n'
13.204115 e suas atualizações;

XII - Revisão Salarial dos Servidores e Piso Nacional do Magisterio e dos Agentes

Comunitários de Saúde e Endemias;

XIII - Suprimento de Fundo-

XIV Plano Diretor.

14
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XV - Capacitação para os professores e servidores da educação municipal em
primeiros socorros, conforme estabelecido pela Lei Federal no 13 72212018 e suas atualizações.

Aú. 43 - Construção, reforma, manutenção de creches municipais, visando à
melhoria da qualidade do atendimento com aquisição de equipamentos, uniformes, brinquedos,
materiais educativos, obedecendo inclusive orientação do Tribunal de Contas do Estado e do
Ministerio Público Especial, conforme oficio GP circular n" 0412010 de 25 de maio de 2010.

AÍt. 44 Ação integrada para criança e o adolescente, deficiente fisicos ou
intelectual e proteção às pessoas idosas com manutenção dos serviços de apoio social, conforme
art. 227 da Constitüção Federal e arl. 253 da Constituição do Estado e do oficio GP/Circular de
n' 05, de 30/1012008 do Tribunal de Contas do Estado e artigos 170 e 230 da Carta MAGNA,
Lei n" 10.741/03 - Estatuto do Idoso eart.257 da Constituição Estadual.

Art. 45 - Acessibilidade a pessoas com deficiência - PCDs, estará contemplado em
lodos os projetos, ações e empreendimentos custeados com recursos públicos, conforme define
o Decreto Legislativo n" 189/2008, que ratifica a convenção da ONU e o oficio circular n' 05
de 17/0912009 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Art. 46 - O municipio, atraves dos Poderes Executivo e Legislativo fará cumprir o
que determina a Lei Complementar no 131 de 27 de maio de 2009 e do Decreto n' 10.54012020,
referente a transparência da gestão fiscal, determinando a disponibilização em tempo real, de
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do município.

Art 47 - O Municipio, atraves dos Poderes Executivo e Legislativo, fará cumprir o
que determina a Lei Federal de n" 12.527 de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informação previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3" do art.37 e no § 2o do art.
216 da Constituição Federal e Oficio Circular n' 00212015 HAS/PRSE 4PF de 09 de
dezembro de 2015.

ArL 48 - A administração pública municipal podenl destinar recursos para
diretamenle ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas fisicas comprovadamente carente,
por meio de outros auxílios financeiros a pessoas fisicas ou materiais de distribuição gratuita,
desde que observados os requisitos estabelecidos no aÍt.26 da Lei de Responsabilidade Fiscal e
no art. 73, X, da Lei Eleitoral (Lei 9.50412007).

^rt.49 
- Serão realizados manutenção e investimentos, cessão de áreas e

implemenÍação nos programas destinados a:

I - melhoria na qualidade de vida de nossos municipes através da qualificação do
espaço urbano e nas áreas de interesse ambiental, com realização de programas de educação
ambiental, formação de agentes multiplicadores, realizaçáo de atividades ambientais na rede
municipal de educação e outÍas instituições interessadas e de campanhas educativas junto à
população; implementação de projetos junto aos govemos Federal e Estadual para as áreas de
interesse ambiental, proteção aos mananciais, resíduos sólidos e ilireas especiais; . i

, \*'-,
)'

15



PREFEITLTRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO ITANHY
GABINETE DO PREFEITO

Art. 50 - As ações desenvolvidas para a politica ambiental no Municipio serão
priorizadas para atender:

I - Manutenção e implementação do programa integrado de resíduos sólidos,
promover uso ambientalmente sustentável para as áreas de proteção aos mananciais.

Art. 51- A Unidade responsável pela coordenação do Controle Intemo fiscalizará e

demonstrará o cumprimento do parágrafo único do arÍ. 45, da Lei Complementar n". l0l/2000,
dasresoluçõesdeno206de01/11/01 en" 226 de 12102104 do Tribunal de Contas do Estado de
Sergipe, de acordo com suas atribuições e competências.

Art. 52 Além dos princípios contidos nesta Lei, o orçamento deverá obedecer aos
seguintes princípios:

II - A programação de novos projetos dependerá de previa comprovação de sua
viabilidade tecnica, econômica e financeira e deverá atender ao disposto no artigo 16 da Lei
Complementar no 10'l , de 04 de maio de 2000.

Art. 53 - A reabertura dos créditos especiais e extÍaordinários, conforme disposto
no aÍt. 167, § 2o da Constituição Federal será efetivada mediante decreto do chefe do Poder
Executivo.

Parágrafo único na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de
recurso deverá ser identificada como saldos de exercicios anteÍiores, independentemente da
receita à conta da qual os creditos foram abertos.

Art. 54 - Verificando eventual Saldo de Dotação Orçamentíria da Câmara de
Vereadores que não será utilizada, poderão ser oferecidos tais recursos como fonte para abertura
de créditos adicionais pelo poder executivo, mediante solicitação do Executivo Municipal.

Art 55 - A Execução orçamentária do Legislativo, do Fundo Municipal de Saúde e
Fundo Municipal de Assistência Social será independente, mas integrada ao Executivo para
fins de contabilização, por sistema eletrônico de dados, para cumprimento obrigatório da
consolidação de dados.

Art.56 - O estabelecimento das meüas e prioridades da administração municipal
para o exercício de 2027 , de acordo com o disposto no art. 165. § 2o, da Constituição, far-se-á,
excepcionalmente, no âmbito do Plurianual do período 202212027 .

Art.57 - O Executivo Municipal baixará normas complementares para
regulameqtação da conclusão e elaboração do Orçamento Participativo, previsto na Lei Federal

& 16
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I - Os projetos em execução terão prioridade sobre novos projetos, atendido o
disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal n' 101, de 04 de maio de 2000.
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no. 10.257 de 10 dejulho de 2001

Art. 58 Os Entes e Orgãos da Administração Pública DiÍeta, IndiÍeta e
Fundacional no Estado de Sergipe, instituirão procedimentos, rotinas, deveres e
responsabilidades para adequada observância da ordem cronológica de pagamentos nos
contratos firmados, conforme artigo 141 da Lei n' 14.13312021 e art.337-H do Código Penal
(Decreto Lei n' 2.848 de 07 de dezembro de I 940).

Art. 59 - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos
e não contando para o limite de gastos com pessoal definido no art. 19, inciso III da Lei
Complementar n" l0l100 - LRF, os contratos realizados com OSCIP - Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público, cooperativa, terceiização de pessoal desde que, não seja
substituição de servidores e empregados públicos conforme §1'do art. l8 da LRF. (Se não
existir a função contratado em concurso público, Lei de Estrutura Administrativa, ou seja, no
quadro de pessoal).

Art. 60 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de parcelamentos
com a Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Caixa
Econômica Federal, concessionárias e permissionárias de serviços públicos.

Art. 6l - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, despesas de
custeio pa.ra a manutenção das caixas escolares da Rede Pública Municipal de ensino que
receberem Íecursos diretamente do govemo Federal por meio do PDDE - Programa Diúeiro
Direto na Escola.

Art. 63 - A Lei Orçamentiiria reservará recursos, para a transferência financeira a
consórcios públicos em que o Município fique como ente consorciado, em conformidade com
o respectivo contrato de rateio, observadas as disposições da Lei Federal n' 11.107, de
06t0412005.

Art. 64 - Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros
acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuftciência de
caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao pleno
funcionamento das atividades administrativas essenciais.

Art.65 - Em detrimento dos prazos constitucionais para encamiúamento ao Poder
legislativo Municipal dos Projetos de Lei da LDO - Lei de Diretrizes Orçamenüirias para o
exercício de 2027 será até 1510412026, fica o Poder Executivo autorizado a inserir no prqeto
da LOA - Lei Orçamentaria Anual para o exercício de 2027 as ações e projetos constantes da
LON2026, desde que esteja ampaÍado no PCA - Plano de ContÍatação Anual, Previsto no
Inciso VII do caput 12 daLei n'14.13312021
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Art.62 - Desde que comprovado o interesse público, poderâo ser concedidas
premiações a pessoas fisicas que participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e

culturais e outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal.
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Art. 66 - O gestor do SUS/Fundo Municipal de Saúde elaborará Relatório detalhado
Íeferente ao quadrimestre anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - montanle e fonte dos recursos aplicados no período;

II auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas recomendações
e determinações;

III - oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada
e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito
de atuação.

§ 1o - O município deverá comprovar a observância do disposto neste artigo
mediante o envio do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março
do ano segünte ao da execução Íinanceira, cabendo ao Conselho emitir pa.recer conclusivo sobre
o cumprimento ou não das normas institúdas na Lei Complementar n" 14112009, ao qual será

dada ampla divulgação inclusive em meios eletrônicos de acesso público, sem prejuízo do
disposto nos artigos 56 e 57 daLei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2o - O município deverá encaminhar a programação anual do plano de saúde ao
respectivo Conselho de Saúde, para aprovação antes da data de encaminhamento da lei de
Diretrizes Orçamentirias do exercício correspondente, a qual será data ampla divulgação,
inclusive em meios eletrônicos de acesso público.

§ 30 - Anualmente, o ente municipal alrnlizará o cadastro no sistema de que trata o
aÍigo 39 da Lei ComplemenÍar no 14112009, com menção às exigências deste artigo, alem de
indicar a data de aprovação do relatório de gestão pelo respectivo conselho de saúde.

§ 4' - O relatório de que trata o caput deste artigo será elaborado de acordo com
modelo pa&onizado aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde, devendo-se adotar modelo
simplificado para municípios com população inferior a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes.

AÍt, 67 O montante da despesa não deverá ser superior à receita, conforme
estabelece o art. I ", § I " da lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 68 - A transparência da gestâo fiscal em nosso município em relação à adoção

de sistema único e integrado de execução orçamentáriâ, administrativa financeira e controle -
SIAFIC será assegurada pela observância do padrão minimo de qualidade estabelecido no
Decreto Federal n" 10.540 de 05 de novembro de 2020 e do disposto no art. 48-A da Lei
ComplemenÍar n" 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sem prejuizo
de outras disposições previstas em Lei ou em atos normativos aplicáveis, tendo sua aplicação
obrigatória a partir de 0l de janeiro de 2023, conforme aÍigo 18 do referido Decreto.
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§ 50 - O gestor do SUS/Fundo Municipal de Saúde apresentará, até o final dos meses

de maio, setembÍo e fevereiro, em audiência pública na Casa Legislativa do Municipio, o
relatório de que trata o caput deste artigo.
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Art.69 - O Plano de Contratações Anual PCA, previsto no inciso VII do caput l2
da Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações) e regulamentada pelo Decreto
Federal n" 10.947 de 25 de janeiro de 2022, que subsidiará a elaboração da Lei Orçamenúria
Anual em conformidade com o Plano Plurianual de 202612029 e com a Lei de Diretrizes
Orçamenúria, observando-se, ainda, o Decreto Municipal no l '14 

de 28 de fevereiro de 2023.

Art. 70 - O Executivo Municipal disponibilizará ao Legislativo Municipal os
Projetos de Leis de Diretrizes OrçamentiíLria, Lei Orçamentaria Anual e Plano Plurianual em
meio eletrônico de armazenamento de dados.

Art,77 - As fontes de recursos e seus respectivos vínculos orçamentiírios serão
indicativas podendo ser alteradas consoantes às necessidades da execução orçamenEiria.

Art. 72 - Fica o Executivo Municipal autorizado a ÍealizaÍ operação de crédito
por antecipâção de receita, oferecendo as garantias usuais necessárias na forma do artigo 165,

§ 8' da Comtituição Federal de 1988, e do art. 38 da Lei Complementar Federal n" l0l/2000 e

alterações posteriores.

Aú. 73 - A limitação de empeúo e a movimentação financeira, aludidas no art.
9o da Lei Complementar Federal n' l0l/2000, e alterações posteriores, dar-se-ão mediante
contingenclamento orçamenário.

Parágrafo único - Os criterios de contingenciamento orçamentário serão

definidos mediante Decreto de Execução Municipal.

Art. 74 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal até o dia 30 de abril
de cada ano, cópia da Prestação de Contas do Município, inclúndo a da Mesa Diretora da
Câmara e demais órgãos da Administração Direta, bem como, os Balanços, Demonstrativos,
Relatórios e demais informações referentes ao exercício anterior, conforme estabelece o aÍigo
99 § 1" e 2'do Regimento Intemo do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE e

Resolução no 353 de 2911112023.

Art. 75 - As Emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária serão aprovadas
no limite de 1,2%, ou 2.0%o (conforme previsão constante da Lei Orgânica Municipal, definido
pelas Emendas Constitucional n'86/2015 e 12612022), da Receita Corrente Líquida realizada
no exercício anterior no Projeto encamiúado de Poder Executivo, sendo que metade deste
percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde e com obediência a Resolução
TCE No 370/2025.

Art. 76 - A execução do montante, destinado a ações e serviços públicos de saúde
previstos no artigo anterior, ínclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do
inciso I do § 2" do artigo 198 da Constituição Federal, (para os 15% minimos em ações da
saúde), vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. -. t. \ I,
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Art.77 - E obrigatória a execução orçamentiíria e financeira das programações a

que se refere o art. 75, em montante correspondente a 1,2o/o ou 2,0oÁ (conforme o que estabelece

o art.75 desta lei) da Receita Corrente Líquida realizada no exercício anterior, conforme os

critérios para a execução equitativa da programação dehnidos na Lei Complementar prevista

no §9" do artigo 165 da Consútuição Federal de 1988.

Art.78_AsprogramaçõesorçamentariasprevistasnoartigoT5nãoserãode
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem tecnica'

AÍt.79-Nocasodeimpedimentodeordemtecnica,noempeúodedespesaque
integra a prpgramação, na forma do aÍtigo 77 , serão adotadas as seguintes medidas:

I - Ate 120 dias após a publicação da Lei orçamenária, o Poder Executivo enviará

ao Poder Lçgislativo asjustificativas do impedimento;

II - Até 30 dias após o termino do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo
indicani ao Poder Executivo o remanejamento da Programação cujo impedimento seja

insuperável;

III - Até 30 de setembro ou até 30 dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder
Executivo encaminhará Projeto de Lei sobre o remanejamento da Progtamação cujo
impedimenro seja insuperável ;

IV - Se, até 20 de novembro ou até 30 dias após o término do prazo previsto no
inciso III, a Câmara de Vereadores não deliberar sobre o projeto, o remanejamento seÍá
implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na Lei Orçamentiíria.

Art 81 - Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da
execução financeira prevista no artigo 79, até o limite de 0,6% da Receita Corrente Liquida
realizada no exercício anterior.

Art. 82 - Emprego, gestâo e contÍole dos recursos oriundos das emendas de
iniciativas de bancada de Parlamentares e das emendas individuais impositivas (emendas PIX
e transferÊncias com finalidade definida, e conforme Nota Conjunta SEI n"
01/2024/CCONF/SUCON/STN-MF/SECESÀ4GI e orientação Tecnica n' 0l/2024 -
DITEC/GP do TCE/SE, orientam ao chefe do Poder Executivo que:

l DemonstÍem detalhadamente nos demonstrativos fiscais a execução
orçamentária e financeira oriunda de transferências especiais e/ou de bancada, nos
terrüos do artigo 63 daLei 4.320164;

2. Registrem as receitas decorrentes de emendas de bancada e individuais
(transferência especial e transfeÍência com finalidade definida) obedecendo a
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Art 80 Após o prazo previsto no inciso IV do art. 5' as programações
orçamentárias previstas no arl 77 não serão de execução obrigatória nos casos dos
impedimenÍos justificados na notificação prevista no inciso I do artigo 79.
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codificação da tabela constante no Anexo I desta comunicação, desenvolvida nos
moldes da classificação definida pelo órgão centÍal do Sistema de Contabilidade
Federal;

3. Registrem as receitas oriundas das emendas descritas no item anterior
dentro da competência em que foram recebidas;

4. Apliquem tais Íeceitas em programações finalisticas das áreas de
competência do Poder Executivo do ente beneficiií,rio utilizando as fontes de recursos
constantes na tabela do Anexo I desta comunicação para a devida execução das
despesas;

5. Não empreguem tais recursos no pagamento de despesas com pessoal
e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com pensionistas;

6. Promovam a dedução dos recursos de emendas da base de cálculo da
receita corrente líqüda para fins de repartição e de cálculo do limite de despesa com
pessoal e de endividamento do ente federado, nos teÍÍnos do §16 do artigo 166 da
Constituição da República;

7. Registrem os rendimentos decorrentes das aplicações bancárias dos
ÍeÇursos oriundos das transferências especiais ou das transferências com finalidade
deÍinida como Receita Patrimonial - Remuneração de Depósitos Bancaírios ( 132101),
mantendo a classificação da fonte de recursos originária;

8. Divulguem em seção específica do respectivo Portal Transparência:
a) os valores das transferências recebidas contendo informações sobre a

autoria, o val
b

or previsto e realizado, o objeto e a função de governo;

) a execução orçamentária e financeira oriunda de transferências

9. Promovam a abertura de contas bancárias para movimentação das

as especiais quando houver, conforme Portaria Conjunta MF/MGI/SRI -
de 2010812025, e registrem os respectivos dados na plataforma

disc plinadas pela EC N'105/2019, contendo, no mínimo, o empenho, a liquidação, o
ento e a classificação orçamenüíria (unidade orçamentaria, função, sub-função,

cat a econômica, grupo, modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte dos

)

transferênci
PR n" 16

https://www.gov.brltransferegov/pt- br, e registra-se que as orientações expostas acima
passarão a ser objetos de fiscalização do Tribunal de Contas a partir de janeiro de 2026,
conforme Resolução TCE n" 37012025.

Art. 83 - Utilizar os recursos do Fundo de manutenção e Desenvolvimento da

ásica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB exclusivamenteEducação
mediante nta banciíria específica e na consecução dos objetos básicos das instituições
educacio s e na manutenção e no desenvolvimento da educação básica pública, bem como na

dos profissionais da educação, nos moldes da Resolução TC n'351/2023 (Nota
Técnica n' I I 2025- DITEC lGP do TCE/SE)

Art. 84 - Respeitar a data de pagamento definida previamente em Normativo
Municipal
salariais,

omo sendo o prazo final para repasse aos servidores das suas respectivas verbas

a periocidade mensal como ÍegÍa e o último dia útil do mês a que

como limite no caso de silêncio da legislação municipal §ota Téclica n"
C/GPdoTCE/SE). nl,-..x

-lz,
0u2025 - ITE



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO ITANHY
GABINETE DO PREFEITO

Art. 85 - Respeitar a data de pagamento da gratificação de Natal (decrmo terceiro
salário) ao trabalhador fixada pela Lei Federal n" 4.749/1965, qual seja: 20 de dezembro de
cada ano (Nota Tecnica n' 0112025 - DITEC/GP do TCEiSE).

Art. 86 - Transferir mensalmente às instituições banciírias com Íls quais o ente
público tenha celebrado convênio ou instrumento congênere o total referente às consignações
descontadas dos contracheques dos servidores, visto que nâo devem ser titularizados pelo
municipio por possuírem natureza privada e pertencerem à instituição financeira (Nota Técnica
n" 0112025 - DITEC/GP do TCE/SE).

Art. 87 - Abster-se de realizar eventos festivos com despesas pagas com recursos
próprios do ente federado em caso de inadimplência total ou parcial com os servidores públicos
bem como em caso de não repasse ou repasse paÍcial das veÍbas previdenciárias ao INSS nos
moldes da Resolução TC n' 36412024.

Art. 88 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos
a paÍir de 01 de janeiro de 2027.

Art, 89 - as disposições emo

J^,-+-t
-b 11- ^ 

,v ?1 d* I
IITO DÁNTAS DO MORCARDOSO

PREFEITO

22

i
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ESTADO DE SERGIPE

PREFE,ITURA MUNICIPAL DE SANTA LIJZIA DO ITÀNHY

ARF (LRF, art 4', § 3o)

LE,I DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE zuSCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2027

RS milhares

PASSIVOS CONTINGENTES PROVID NCIAS
Descrição Descrição Valor

0 0

SUB - TOTAL 0 SUB - TOTAL 0

DE,MAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Descrição Valor Descrição Valor

Sem movimento

SUB - TOTAI, 0 SUB - TOTAL 0

TOTAL 0 TOTAL 0
Fonr. Pref.tru,r lúü(pâl

Valor

Sem movimento

--- pnovtoÊNcIl.s

&
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f S'IADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI- DE SÀNTA LUZIA DO ITANHY

ANI]Xo I)I' MI'I'AS I]ISCAIS
MIl l 

^S ^^-tl^IS2021

^MIr 
- I)cn1r)nslrnlivo I (l,Rlr, âÍt.4". § 1") Il$ milharcs

21t71

(s/ RcL)

(h)

,2, RCL

(b/ RcL)

(()

% RCL

(c / RCl,)

101.14 r01,1,1

I299 l0? t:,1 t03 ?8t I tc 158

t0l ll
I t00 I L:5 .0.95

:4il: : 
'lrl

:1,
Dr\ t).t trJ.r ( , \,) .:.1,1 L 6t 5ll 5r1il

!r r2l

R(etu Pmiros àdrlals dç PfP(lV)

Dlsp(süprmínasrúlar po, PPP (V)

lmpadodosldod6 fPP(vl) (rv.v)

VARIAvEtS 202',7 20211 2|29
PIB real (crcscimento em %) I,U0% 2.04% 2,04%
Inflação Médiâ (9tanual) projelÂda com bêse em lndice olicial dc inflaçào I,lto% 1,50% 1,50%

Cárrbr0 5.50% 5§2% 5.51vo

Projeção da Rcccita Corrcntc Liquida I t0 870 1r61ll 122 211

Iteiodôlogiâ de (lá(ülo dos \'âlorc§ Con§târtes

:027 vãlorCoí.ntc dosode 2027, dtrldido pôr

2013 valoÍ CoÍ.nt. do ano de2028, drv'ddo por 1.0741

2029 !.loÍ (oí..r.do..o d.2029, dividdopô. l.l I l9

t specilicâçào
PÍevlsao da Rcae,lâ (lorÍente lrqurda pârâ 2015
valor da Keccrlâ LoÍrente Lrqurdâ reâ1,,2âdâ em 2u2)

1.03t

m
TT__l
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIC]IPAL DE SANTA LÍ]ZÍA DO ITANHY

l.lll DE DlRI:TRlZl:S ORÇ^MLNT^ruAS
ANtiXO DE, MIIlAS I.'ISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS IISCAIS DO EXERCÍCIO AN'I'I]RIOR
202'7

AMF - Demonstrativo II (l,RIr. ar1. 4", §2", inciso I)

FONTE RREO . Rcld@io R6rmido d. Escuçto Orç:f,dini c RGF . R.hbio dc Cdôo F§.l & Zú15

z{lz5
l)revisiio Liâ l{cccita (i)rrcnle Iiquida para 2025 I05.590.00

Valor da Rcccita Corrcntc l,iquida realizada cm 2025 I l,). t50.00

R$ milharcs

ESPECIFICAÇAO

Metas Previstas

em Metas Realizadas cm
Variação

2025

(a)
%

RCL

202s

(b)
OÁ RCI,

Valor
(c) : (b-a)

/o

(c/a) x 100

Receita 'i'otal
I 03.000 q7 55 1 19.300 I 00,13 16.300 15,83

Receitas Primárias (I) 102.000 96,60 111 .27 4 98,43 | 5.214 t4,91

Despesa Total lt8.3l1 I 12,05 1 15.121 97,12 -2.590 .)
I 9

Despesas Primárias (lI ) t1s.629 109,51 113.040 94.87 -2.589 _)')/.

Resultado Primário (lll) = (I-lI) -13.629 -t2,91 4.234 1 55 t] .863 -131,07

Resultado Nominal 0 0.00 -4.939 -4. l5 -4.939 0,00

Dívida Pública Consolidada 0 0 00 58.863 49 40 58.863 0,00

Dívida Consolidada Liquida 0 0,00 48.370 40,60 48.310 0,00

Font RREO . R.l{ôÍio tuemido dr Eroçio Orc.mniin, - 

^ncv 
lll dc 2025

Especiticação
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/\MIr Dcmonsúativo lll LRF. âí.4' 2", inciso II)

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA }IUNICIPAL Dtr SANTA LUZIA DO ITANHY

ANEXO DE METAS I.-ISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCICIOS ÀNTERIORES
2027

i)ivida Consolidada l.íquida

lletodologiâ de Cálculo dos \/alores Coístrntes
Indices de Inflsçâo

2i)4 20)5 2026 2027 202n 2029

'r4.83% +*4.3t% ***4.05% ***3,80% * * * 3.50r/o **'i3.s0%

RS milharcs

20ll \ alor Coídúcx 1.0851 l0:7 \'! or (ro.eÍc ,|lí
2025=valôr Côrcnie x 1.0131 2023 Valor Côtrmr. / 1.0?4:l

2029 Valor Côíenre / I,l l l9

jbq.oolwq]ifl!R(;l.Rú6rc

YAI,ORES .,\ PREÇOS CORRT]NTES

2029ESPItCr l, rCAÇÃO 20:5 2026 2t)27 20:li
r2t.866 5.00Itcccita I olâl 9 7 .i26 I19.i00 22,96 t0?.000 -t0.3r I12.350 5.00 I t7.968 5.00

l{cccilas Prirnárias (1) 122.107 5.0095.ti29 11',7 .2',7 4 22,38 105.999 -9.6t l1 1.299 5.00 116.864 s,00
5.00Despesa-lotal 9lr 77i I15.721 17,16 t07.000 -7.51 I t2.350 5.00 I t7.968 5.00 r2i.866

t21.862 5.00f)cspesas Primárias (ll) 96.125 I13.040 t7.60 106.997 -i.35 l12.it7 5.00 1t'7 .961 5.00
5.00Rcsultado Primário (lll): (l - II) -296 4.211 -t23.5',7 5_00 -l 100 5.00 -1.t55- 1510.41 -998 -r.048
5.00Rcsultado Nominal 26.38,1 -,t.939 - r 18.72 2.4t9 - I48-97 2.539 5.00 2.666 5.00 2.800

I)ivi(la I']ública (i)nsolidada 60.753 5.00 6l{.141 5,00 71.548 50058.863 -3,1 I 61.{t06 5.00 64.896

s8.794 5.00I)ilida Consolidirdir l-iquida 5i.309 48.370 -9.26 50.789 5.00 53.328 5.00 55.994 5.00

\'.rl-oR!-s .\ PI{EçOS CO\S r,\\t r.S
2029ESPI.,( I T I( ÂC,\() 202{ 202s 2026 2021 202{i

Rcccit, Tôrâl I0i.i02 t.45 r I 1.400 1.4512.4.442 l8.l {t 107.000 -11.02 108.237 l.l6 lÍ)9 I(09

r.45I{cccitas Primáriâs (l) l0:1.00i t22.329 17,62 105.999 t07.221 l,t6 l0t{ 7lt I 1,45 r r 0.35 8

I I L400 1.15l)cspesa Total l{)7.l9{t 120.709 12.60 107.000

-t3.35
-l t.l6 108.237 l.l6 t09.lt09 1.45

Despesas Primárias (ll ) 10,1.124 I .16 109.806 1.45 I I t.197 t,45t1'7.912 I i.02 t06.997 -9.26 i08.234
l-45Rcsultado Primário (lll) = (l - II) -l2l 4.416 -998 -1.09 - 1.010 l.t6 -1.024 t.15 -1.039-1474.79

Ilcsultado Nonliôai 2.s 18 t.452ll6_r5 -5.152 - I 17.99 2.419 -7.26 2.446 t.l6 2.182 t,45
l)ivida Pública Corrsolidada 65.935 l. l6 6i.429 t.45 (r4.348 1.45írl 400 -6.88 6t.{t06 0,66 62.521

52.87',7 1.4557.856 50.4ss -t2,'79 50.789 0.66 s1.376 l-16 5).t22 1.45

&li9Ú(EÀÉ&094]6o&26)

202-Í "/"
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E,STADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE, SANTA LU7-IA DO ITANHY

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMT]NTARIAS
ANI]XO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNTO LÍQUIDO
2027

AMF- - Demonstrativo IV (LRF', ar1.4", 2o, inciso lll) R$ milharcs

2023PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025

0 0 0Patrimônio/Capital 0 0 0

0 0 0Reservas 0 0 0

100 7.504 100Resultado Acumulado -3.56 I 0 -t4.326
100 7.504 r00TOTAL -3.561 0 -14.326

REGIME PI{EVIDENCIÁRIO

2024 2023Pr{fIiIMONI() LIQUIDO 2025
0,00 0 0,00Patrimônio 0 0,00 0

.--n!& 4- 000-Reservas I ,-- -q!0 n4, Trto 7 o,ooLucros ou Prejuízos Acumulados o 'GZ/frq lrrgt lrzlrl
0 0,00't0't'AL 0 0,00 0 0,00

IiONTE Brlair, FíÍndÉldc lo2r. r|2Ir 2ri2J

2024

é
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO ITANHY

LEI DE DIRE'I'RIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORI(iEM E APLICAÇÂO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ÀTIVOS
2027

AMF'- Dcmonstrativo V (LRF, art.4", §2", inciso III) Rti milhares

2025 2021 2023

RF]C, DE CAPITAL - ALIEN. DE ATIVOS (I) 0 0 0

^lienaÇào 
de llens Mó\,eis 0 0 0

Alienação dc Bcns Imóveis 0 0 0

^lienação 
deBens lntângíveis

Rcndimcnlos dc Apiicaçó(s FincncciÍcs 0 0 0

2025
(a)

2024
(b)

2023
(c)

API,IC. DOS REC. DA ALIEN. DE ATIVOS OI)
I)t.]SPL]SAS I)T.] ('APII'AI,

lnvestimentos
Invsrsõcs Irinancciras

^moíizaçào 
da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIN,ÍES DF] PREVIDENCIA
Regimc Gcral dc Previdência Social
Rcgimc Próprio dc Previdência dos Servidores

2025
(g): ((la IId) + Illh)

2024
(h) -.((lb llc) + IIli)

2023
(i): (lc - II0

v^r,OR (r ) 0 0

, orçlmqdna (RRrior 
^iAo 

I er»r,r0& §:0x

RECEITAS REÀLIZADÀS

DESPESAS EXECUTADAS

SALDO FINANCEIRO

0

4



ESTADO DE SÊR(iTPI

PR'FfITURÀ ]\II'II('IPAI, DÊ §Â\"1Â LT]ZIA DO ITANIIY

Llil DE DIRI: I RITlis ORÇAII [r., l ARl,\S
ÁNEXO D[ ]\rE] ÁS SC^tS

ÁVALIAçÂO DA SITUÂçÀO FINANCNIRÀ E ATLÀRIAL DO R[CIIt'E TRÓPRIO DE PRf,VIOÉN('IA DOSSEÂVIOORf§

7021

ÀV[ | D.moníBtvo vl (LRF, arl,r", §2', rncBo IV, alineâ'a")
RU( EÍt.rS lt DESP ESAS PItEVIDEI('IÁRIAS DO RT](XMT PRóPRIO DE PREVIDiN('IÀ DOS SERVIDORI]S

I .tl

- RPPS ll]\( ]: rO rNlR,r OR(^\rÊN r
t02J

lsTR^Ç^o

PBp6ls d. CáprEI
PhIvlDÉNcrA

louúa Dsp.s PreqdocD, Es

I Cmpúúçáofterú.ncràrBdoRPPSpdâoRGP§
Deúár Despesâs Pre v'denc úflas

DEfpEs§ pREl'loEÀcúRt^s. Rpps fl^TR^ oR('^vEn Í^Rras, tt1

4DMINISTRAÇÀo
lDcsFsú Coror.s
l)
\l D \s i)t:sfl \\s t,Rr\ tDr \( t.\[ir\: \ I] rt\ \ I

t02lt02s

Cluú6 Reetrs d€ cônú,buKôes

quúa Rec.ÍÀ corenres

lCmpdeçtu P'e'd.n.,e!ã do RcPs púa o RPPS

lr)' rns R..ênrqCnn.nre\
R+ErrÁs DE caPrrAt

,lliemçâod. Bü5. Dúetos c Ar,vos

4mon,açào d. Empraíimos

ouús Rec€,r6 d. cariul
I IDEDUÇÔIS DÁ RECEIIA

RE( LrÍ^S pRfvtDENCIiÂt^S - APPS rrÀ I RÁ ORçÂVENTrRl,$r lll,
RECEI'I'AS CORÀENTES

Reena de Cont ihuiçô.s

DEDI'

!jTAS ( ORRlt!',lliS

I)Â Rt.CEIl Â

ras RPPS(tr\( ri'Iol\TR^-oR( {\rL§TÁRI.\S)(r)

Cobcmua & Déficn AtErai
Re8he dc Débitos c Pdcolamentos

Out 6 Rec.rtô CoÍútes
RECEITAS DE CÂPI.ÂL

a d6 Conhbuçõ.s dôs SêguÍádos

PREv,oÊNcú s

:02J

I

IDt. RIO \ II llt \ r

2025 1021 20r.1

'TOTÁL DOS APORTÉS PARÁ O RPPS

R€cuÍsos DâÍa Cobetura d€ InsDilcrincrâs F,náncctras
Rccusos pârâ lbmaçào de ReseÍva

Ouros Apones para o RPPS

Recúsos pârâ CobeíuÍa de Déficrt Fúanceno
Recusos !ââ Cobeíu'a de Denc,t AruaEl
Ourôs ADoÍtcs Dara . RPPS

!ryNlqiProl crME Piotlro qÉ
ocf L

tREftos Do RtPs

^Mf 
Dedronstàt1vo YI tl.RIi. àn t!, § 2'. rnciso lV, âlnreâ â')

P('RTT]S Dt: RE( I'RSO§ P,TR,\ O RT-GI\I' PROPRIO
DT: PRI]\'IDI]\CtA DO SER! IDOR

DESPESÁS
PREVIDENCIÁRIAS

r_!] DE DtR! tRIZES ORÇAV[NT^RIAS
ANt]XO DE METAS FISCAIS

PROJEçÀO,1I I,ÀBI tL DO R}GI tE PRóPRIo Df PRf\ IDÉ\clÁ Do\ sÊRvIDoRE:\
1021

DOEXERCJCIO
(d) = (d Ercricio.ntÍ6r)

Mq!rci!ro NÀo ?os§Ur EEG'|4E pR:pRr! oE !REvroÉNcrÂ socrÂL

uxERctcto RECI]ITÁS
PRHVID},\CIARIAS

RESULTADO
PREVIDENCIARIO

#

I

I

7021RtcutT,rs
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTA LUZIA DO ITANHY

LEI DE DIRE'TRIZES ORÇAMENTAzuAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA
2027

AMF - Tabela 8 (LRF, aÍt.4', § 2', inciso V) R$ milharcs

RENUNCIA DE RECEITA
PREVISTATRIBUTO MODAI,IDADE

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO 2021 2028 2029

COMPENSAÇÃO

NÃO HÁ PREVISÃO DE RENÚNGIA DE REGEITA No PERíoDo

TOTAL II 4
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ES'TADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANTÀ LUZIA DO ITANIIY

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÁO DAS DE,SPESAS OBRIGA'TÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO

2027

AMI' - Tabela 9 (l.RF, ârt a",§2'.incisoV) R$ Milharcs

EVENTOS Valor Previsto para 2027

Aumento Permanente da Receita

(-) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB

5.350

1.338

4.013Saldo Final do Aumento Permanente de Rcccita (l)
0Rcdução Permanente de Despesa (ll)

Margem Bruta 0ll) : (l+ll) 4.013
0

0

0

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)
Novas DOCC
Novas DOCC geradas por PPP

Margem l,íquida de llxpansão de DOCC (V) : (lll-lv) 4.0t:

(#
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PREFEITURA MUN ICIPAL DE SÁNTA LUZIA DO IIÁNHY

2024
2025

2027
202A
2029

Receit. Totá I Valo Es Co@ntes
9a-r73

1'15.12'1

107,000
112.350
117.963
123.366

Rêcêita Tolal VâloEs ConElãnt.s
107.194
í20,709
l07.o0o
103.237
109.80!
111.400

Valores Correntes x Valores Constantes

o Re.eitaTobl varorE(ôÍ.nr.s
a Re.eitaTobl vàlorB(un«rn16

CR fICO LDÔ:o:7 S NT LuzlÂ.rls
CrÀ6.ô I. D.mn.Í.tirc lll

-+
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ESTAOO DE SERGIPE
PREFE]ÍURA MUNICIPAL DE SANÍA LUZIA DO ITANHY

2024
2025
2026
2027

2028
2029

Recêita Total Valorês Coírênte§
98.773

115.721
107.000
1'12.350

íí7.368
'123.866 R§ milhaÍes

Evol ução de Arrecadação

CRAFICO LDO,orT SÂNTÂ LUZIÁ.Íls
Craôco II - Demonst.àtivo III

2.1' .a"tí lor? to29
ttilll ,o7.ooo ,,: lt. ',tr6r :::1.466,ErRcceilãlolàlVàlor.§Corrcntcs, 98n\

4
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l-==---rlYl
\Eã?].. PREFEIÍURA I'UNICIPAL DE SÀNIÂ LUZIÂ DO IÍÂÂIHY

1í9.300

Metas PÍevistÀs x Realizadas

GRÀIICO LDO 827 SÁfíÁ LUZIÂ.xk
Gràôcolll Demon Bri!o ll
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